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Introdução
A autoavaliação institucional, 

fundamental instrumento de gestão, 
de alguma forma sempre se fez pre-
sente nas dinâmicas das instituições 
de ensino superior. Com a implanta-
ção do Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Superior (Sinaes), 
instituído pela lei nº 10.861, de 14 de 
abril de 2004, a avaliação institucio-
nal ratifica sua importância nos meios 
acadêmicos, possibilitando às institui-
ções configurarem-se como constru-
toras de cidadania, reafirmando seus 
compromissos sociais e o comprome-
timento com a formação mais ampla 
e democrática; assegurando, também, 
o crescimento institucional coletivo e 
qualitativo. Em face da relevância do 
tema exposto, convém destacar que o 
processo de avaliar extrapola o diag-
nóstico e o reducionismo do termo, 
abrangendo questões filosóficas e po-
líticas a respeito da universidade de 
forma geral, sua missão, objetivos e 
natureza, valor e sentido social da ci-
ência e dos saberes que produz, quanto 
à formação dos estudantes e sociedade 
que projeta e ajuda a construir. 

Neste artigo serão apresentadas 
reflexões realizadas na primeira etapa 
da pesquisa, norteadas pelas concep-
ções de Belloni (1989), Cunha (1999), 
Demo (2004), Panizzi (2006), Sguissar-
di (1995), Dias Sobrinho (2000), entre 
outros, os quais analisam diferentes 
enfoques que permeiam a avaliação 
institucional no cenário atual. Está es-

truturado em tópicos que contemplam 
as concepções norteadoras de proces-
sos avaliativos: a mercadológica, a 
emancipatória, com significação social 
e a baseada no documento Sinaes.  

Avaliação institucional – 
algumas concepções

Na busca de concepções de ava-
liação e de autoavaliação, na pesqui-
sa apresenta-se, à luz de teóricos do 
tema, o viés que atribuem a essas. A 
revisão teórica polarizou três grandes 
concepções norteadoras dos processos 
avaliativos, como apontamos a seguir.

Concepção mercadológica
Na ótica mercadológica refletida 

por alguns autores com autoridade 
para tal, o contexto do ensino superior 
centra-se em adquirir relevância so-
cial de ensinamentos, já que a “merca-
dorização dos conhecimentos”, termo 
muito bem empregado por Sobrinho, 
impõe constantes desafios às organi-
zações. Autores como Dias Sobrinho 
(2000), Silva e Balzan (2007) alertam 
para a concepção de avaliação baseada 
em critérios mercadológicos, com a efi-
ciência e o lucro sendo a base de todo 
o processo; é o mensurável, o quanti-
ficável, sobrepondo-se ao qualificável.1 
Essa concepção de educação funda-
mentada em critérios da economia 
de mercado produz ranqueamentos, 
e a avaliação, nesse contexto, adquire 
conotação punitiva e reguladora. Os 
ranqueamentos decorrentes dos pro-
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cessos nesta concepção de avaliação 
expressam a transformação do saber 
acadêmico em números valoráveis, 
comprovando que a avaliação das ins-
tituições de ensino superior também 
detém função classificatória. 

Demo, desse ponto de vista, afir-
ma que “[...] toda a avaliação é natu-
ralmente classificatória. Ao lado de 
sua face pejorativa, é mister reconhe-
cer algo que lhe é natural: classificar” 
(p. 110). Assim, sendo naturalmente 
classificatórias, a autoavaliação e ava-
liação institucional estão presentes 
nas agendas de discussões acadêmicas 
de forma constante e contínua, pois, 
paralelamente aos ranqueamentos 
produzidos por elas, está o direciona-
mento da missão social que detém a 
universidade.

Nessa concepção de avaliação ins-
titucional, baseada principalmente na 
lógica empresarial, os “Programas de 
Qualidade Total” e “Merit Pay”2 (BAR-
RIGA, 2002) assumem relevância e, 
gradualmente, vão sendo inseridos 
nas práticas das instituições, trans-
formando-as em corporações onde a 
educação é produto e o aluno, cliente 
(SILVA; BALZAN, 2007). A satisfação 
deste cliente, convertida em números 
frios e absolutos, faz da avaliação ins-
trumento de controle e direcionamen-
to, na qual nem sempre a qualidade é 
preponderante. Acerca dos programas 
de qualidade total, expoentes máxi-
mos da ótica econômica capitalista, 
Sguissardi (1995) afirma que podem 
virar “dogmas de longa duração”, uti-
lizando-se da avaliação para tanto.

Barriga (2002) assegura que 
grande parte dos programas de ava-
liação dos países da América Latina é 
baseada em experiências de países sa-
xões e são fruto de políticas de avalia-
ção para a educação superior geradas 
em contexto de crise econômica, com 
perda do sentido social da educação, 
que teve de se adaptar e formar aten-
dendo às pressões do mercado. Esses 
programas produzem certificação e 
acentuam ranqueamentos. O autor 
contrapõe-se a tal posicionamento ao 
enunciar que a avaliação institucional 
deve “[...] não só descrever a institui-
ção, mas também oferecer uma inter-
pretação de seus principais acertos, 
bem como dos problemas e desafios 
que deve enfrentar no curto e médio 
prazo” (BARRIGA, 2002, p. 20).

Portanto, pode-se dizer que a 
concepção mercadológica de avalia-
ção volta-se para classificação, ran-
queamentos e, principalmente, para 
programas de qualidade de serviços 
prestados, reduzindo o papel dos alu-
nos do ensino superior a clientes em 
potencial, em detrimento da formação 
do ser humano, futuro profissional da 
sociedade.

Concepção formativa, emancipatória, 
com significação social

Na busca por outro entendimen-
to, em que os processos de avaliação 
sejam construídos baseados em sig-
nificação social, os trabalhos dos au-
tores revisados deram suporte para 
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intensificar estudos sobre a contempo-
raneidade do tema, contextualizando 
sua importância no atual panorama 
educativo.

Em contrapartida às concepções 
simplistas de avaliações reguladas 
pelo mercado econômico, delineia-se  
como ideal o sistema de avaliação 
global, portanto democrático, partici
pativo, emancipatório, capaz de en-
volver todas as especificidades das 
instituições. Essa concepção destaca a 
avaliação como processo capacitador, 
educativo e formativo, possibilitando 
a participação coletiva de toda a socie-
dade acadêmica.

A concepção formativa de avalia-
ção institucional confere um amplo 
conceito, no qual o forte caráter pe-
dagógico do aprendizado adquirido no 
processo é transformado em saberes 
que serão evidenciados na interação 
social. Nessa ótica, compete às uni-
versidades, notórias produtoras de 
saberes, a tarefa de socializar esses 
conhecimentos. Assim, a sociedade 
deve usufruir os avanços e conquistas 
produzidas pelos saberes acadêmicos, 
conferindo relevância às instituições. 

Acerca desse tema, Dias Sobrinho 
(2000) alerta que a formação acadêmi-
ca e escolar deve privilegiar a signi-
ficação social de seus conhecimentos, 
permitindo a reformulação consciente 
de currículos, para que possam res-
ponder aos questionamentos sociais 
inerentes aos dias atuais: “[...] a uni-
versidade deve estar atenta para a ne-
cessidade indescartável de promover 

a cidadania, o sentido público da cons-
trução social e da autonomia pessoal, 
os valores da cooperação e da solida-
riedade e sociabilidade” (p. 42).

Esse sentido de cooperação tam-
bém é considerado por Panizzi (2006) 
ao alertar que as sociedades coletivi-
zaram-se. Aponta a autora que a ne-
cessidade de formação e especialização 
não tolera mais o individualismo e que 
a promoção da cidadania constrói-se 
de forma solidária e cooperativa. Se-
gundo a autora,

[...] hoje, não temos mais uma forma-
ção individualizada. O sujeito pensan-
te não se constrói mais se olhando so-
zinho; ao contrário, o olhar força para 
o coletivo. E, cada vez mais, há a ne-
cessidade de se pensar coletivamente 
[...]. O mundo do trabalho revela que, 
se o avanço tecnológico é importante 
e necessário, mais do que a máquina 
– signo dessa transformação –, o ver-
dadeiro valor está no conhecimento e 
em recursos humanos preparados e 
qualificados (p. 15-16, 18).

Nesse sentido, cabe à avaliação 
institucional voltar-se para o todo, con-
siderando potencialidades que possam 
contribuir para um avanço coletivo da 
educação superior. Consolida-se, as-
sim, a certeza de que a avaliação ins-
titucional e a autoavaliação são mais 
que instrumentos de autoconhecimen-
to; são também importantes pilares 
de sustentação da gestão das IES que 
viabilizam as demandas sociais, inte-
grando instituições e sociedade.

Assim, cabe às universidades 
captar as nuanças expostas nos pro-
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cessos de avaliação institucional e 
autoavaliação para aprimorar sua for-
mação geral, facultando o crescimento 
qualitativo de toda a instituição no 
contexto do ensino superior no país e 
interação social, visando não somente 
à adaptabilidade ao mercado. Assegu-
ra-se, então, a avaliação institucional 
como aspecto importante, moderno e 
necessário para a gestão, que, quan-
do construído de forma conjunta, e 
envolvendo toda a sociedade acadêmi-
ca, legitima-se, configurando-se como 
emancipatório e democrático.

Nessa concepção emancipatória 
e democrática, os dados resultantes 
de processos de avaliação são utiliza-
dos de forma didática, portanto numa 
perspectiva educativa, que se configu-
ra também como processo político.

A veiculação política dos resulta-
dos obtidos pelas avaliações, segundo 
Belloni (1989), é “[...] a utilização dos 
resultados, isto é, a finalidade para 
a qual cada informação poderá ser 
usada, é de caráter político, direta-
mente dependente das perspectivas e 
do compromisso institucional” (p. 70). 
Nesse sentido, o uso político deste im-
portante instrumento de gestão deve 
ser realizado de forma democrática, 
levando-se em conta as expectativas 
globais das instituições.

A avaliação institucional, na me-
dida em que atribui valor à produção 
acadêmica, apresenta-se como instru-
mento político, podendo direcionar os 
atos de gestão de forma que intensi-

fiquem as funções sociais da univer-
sidade, impulsionando o crescimento 
global (DIAS SOBRINHO, 2000; PA-
NIZZI, 2006).

Reafirmando a necessidade de 
amplo debate acadêmico acerca da 
emblemática da avaliação, Amorim 
já em 1992 antecipava o seu sentido 
educativo:

Enfim, a avaliação só terá um efeito 
permanente sobre as tarefas trabalha-
das no cotidiano universitário, quando 
for problematizada a tal ponto que se 
transforme num ato educativo, um ato 
de ação, de decisão, realizado pelos 
sujeitos constantes da cena acadêmica 
[...]. Isto pressupõe também uma com-
binação do pedagógico com o político e 
o filosófico [...]. Logo, essa avaliação da 
universidade deve ser um ato educati-
vo, portanto um ato político, que visa à 
continuação da formação de uma cons-
ciência crítica necessária para que nos-
sas instituições universitárias saibam 
enfrentar os desafios educacionais do 
presente e lutem pela consolidação de 
uma universidade democrática e críti-
ca em nosso país (p. 140-141).

A criticidade citada por Amorim 
(1992) aponta para o sentido educa-
tivo da avaliação, considerando-o nos 
aspectos políticos e filosóficos, que 
culminarão na formação de consciên-
cia crítica para as instituições univer-
sitárias.

Evidencia-se, assim, a consciên-
cia de que é possível a combinação 
de processos de avaliação, desde que 
debatidos e gerados de forma demo-
crática, qualificação e crescimento 
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institucional. Os dados resultantes 
dos processos de avaliação são indica-
dores para o direcionamento das ações 
educativas, formativas e construtivas 
das instituições. Nesse sentido, Cunha 
(1999) assegura que “a crença de que a 
avaliação deve ter uma virtude eman-
cipatória faz da luta dos que querem 
construir, também pela educação, uma 
sociedade mais democrática” (p. 11).

Assevera-se, então, a busca por 
uma sociedade mais igualitária, ta-
refa social das universidades. Esta 
busca implica conhecer-se e utilizar 
este conhecimento na perspectiva de 
qualificação e aprofundamento das 
instituições, o que é viabilizado pelos 
processos avaliativos.

A avaliação institucional no 
Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior 
 A avaliação tornou-se imperati-

va e subjacente a todos os processos 
de qualificação e aperfeiçoamento 
institucional da educação superior. A 
autoavaliação nas instituições educa-
tivas, além de importante instrumen-
to qualitativo, pois indica mudanças, 
“correção de rota”, também é instru-
mento gerencial, na medida em que 
direciona para onde devem convergir 
ações que possibilitem a efetivação 
das mudanças.

	 A avaliação nos moldes iniciais 
propostos pelo MEC gerou debates na 
sociedade acadêmica, estimulou dis-
cussões, pois foi considerada impositi-

va, reguladora, controladora, incapaz 
de observar as especificidades de cada 
instituição. Esse amplo debate social 
produziu o Sinaes, instituído pela lei 
nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que 
regulamenta o sistema de avaliação 
do ensino superior no Brasil e que, 
apesar do caráter obrigatório, funda-
menta a avaliação em dez dimensões: 

I - a Missão e o Plano de Desenvolvi-
mento Institucional; 
II - a política para o ensino, a pesquisa, 
a pós-graduação, a extensão e as res-
pectivas formas de operacionalização, 
incluídos os procedimentos para estí-
mulo à produção acadêmica, as bolsas 
de pesquisa, de monitoria e demais 
modalidades; 
III - a responsabilidade social da ins-
tituição, considerada especialmente 
no que se refere à sua contribuição em 
relação à inclusão social, ao desenvol-
vimento econômico e social, à defesa do 
meio ambiente, da memória cultural, 
da produção artística e do patrimônio 
cultural; 
IV - a comunicação com a sociedade; 
V - as políticas de pessoal, as carreiras 
do corpo docente e do corpo técnico-
administrativo, seu aperfeiçoamento, 
desenvolvimento profissional e suas 
condições de trabalho; 
VI - organização e gestão da institui-
ção, especialmente o funcionamento e 
representatividade dos colegiados, sua 
independência e autonomia na relação 
com a mantenedora, e a participação 
dos segmentos da comunidade univer-
sitária nos processos decisórios; 
VII - infra-estrutura física, especial-
mente a de ensino e de pesquisa, bi-
blioteca, recursos de informação e co-
municação; 
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VIII - planejamento e avaliação, espe-
cialmente os processos, resultados e 
eficácia da auto-avaliação institucio-
nal; 
IX - políticas de atendimento aos estu-
dantes; 
X - sustentabilidade financeira, tendo 
em vista o significado social da conti-
nuidade dos compromissos na oferta 
da educação superior (BRASIL, lei nº 
10.861, de 14 de abril de 2004).

O Sinaes oficializou a necessida-
de de organização e composição, nas 
instituições, de comissão interna res-
ponsável pela avaliação institucional, 
Comissão Própria de Avaliação (CPA), 
que passou, a partir do ano de 2004, 
a coordenar ciclos avaliativos que 
prestam contas ao Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira sobre as avaliações das 
instituições, por meio de relatórios. O 
Sinaes configura-se como proposta 
ampla de avaliação que vai além da 
avaliação interna, abrangendo a ava-
liação externa e o Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes (Enade).

Passado o impacto inicial, é pos-
sível vislumbrar que, inegavelmente, 
as instituições de ensino superior, 
mesmo que por força de adaptação à 
lei, implantaram seus processos de 
auto-avaliação, os quais passo a passo 
se consolidam, norteando ações que vi-
sam à qualidade, à atualização e capa-
citação das instituições no seu todo.

A avaliação tomada nas dez di-
mensões do Sinaes enfoca a inserção 
das IES na comunidade e região, sua 

responsabilidade diante da missão e 
dos compromissos sociais que lhe são 
exigidos, bem como a formação profis-
sional. Pode-se assegurar que o Sinaes 
possibilita às instituições autoconhe-
cimento e perspectiva de reavaliação 
constante de seus atos, configurando-
se, assim, como formativo e educativo.

Dados parciais a respeito do 
resgate da trajetória da avaliação 

na URI Campus de Erechim
Na década de 1980 criou-se um 

projeto ambicioso, que vislumbrava 
como necessária ao desenvolvimento 
regional a criação da Universidade 
Regional Integrada do Alto Uruguai 
e das Missões (URI). Buscou-se, por 
meio da união de esforços, a excelência 
no ensino, na pesquisa e a viabilização 
social destes pela extensão. 

Durante o processo de consoli-
dação da universidade, o apoio da 
comunidade regional foi decisivo e 
marcante. Nesse período houve acom-
panhamento pelo MEC, que avaliou as 
viabilidades do projeto, as demandas 
regionais, os aportes que se fariam 
necessários à estruturação do mesmo. 
Finalmente, após intenso trabalho, a 
Universidade Regional Integrada do 
Alto Uruguai e das Missões foi reco-
nhecida pela portaria nº 708, de 19 de 
maio de 1992.

A URI abrange hoje mais de cem 
municípios, atuando em seis unidades 
nas regiões do Alto Uruguai e Mis-
sões do Rio Grande do Sul: Erechim, 
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Santiago, Frederico Westphalen, São 
Luiz Gonzaga, Santo Ângelo e Cerro 
Largo.

Inicialmente, em 1992 (ano do 
seu reconhecimento), a avaliação ob-
jetivava a consolidação da instituição 
como universidade, a harmonização 
entre ensino, pesquisa e extensão e a 
adequação dos projetos e cursos exis-
tentes às potencialidades e exigências 
sociais da sua região de inserção. A gê-
nese do processo de avaliação na URI 
Campus de Erechim teve como base a 
averiguação do saber produzido, das 
demandas sociais, da qualidade e cria-
ção de cursos e serviços, do profissional 
a ser formado e do autoconhecimento 
da instituição.

A avaliação institucional, desta-
que nas pautas e projetos da URI, in-
tensificou-se a partir de 1996, ano em 
que a instituição aderiu ao Programa 
de Avaliação Institucional das Univer-
sidades Brasileiras (Paiub), cujo pro-
grama total compreendia três fases: a 
avaliação interna ou autoavaliação, a 
avaliação externa, realizada por espe-
cialistas, e a reavaliação, que visava à 
qualificação institucional por meio do 
estudo dos resultados apurados nas 
duas primeiras fases. No decorrer do 
período de 1992 até 2004 as diferen-
tes unidades viabilizaram seu próprio 
processo de autoavaliação com instru-
mentos específicos por curso. Com o 
advento do Sinaes, a partir de 2004, 
esse processo de avaliação ganhou le-
gitimidade, o que o unificou para as 
diferentes unidades da URI.

A partir da constituição da Co-
missão Própria de Avaliação, em 
agosto de 2004, com o propósito de co-
ordenar e unificar todo o processo de 
autoavaliação da instituição nas suas 
unidades, reafirmaram-se os compro-
missos assumidos como instituição co-
munitária, inserida na região. No ano 
de 2005, o processo de autoavaliação 
na URI, passou a ser realizado eletro-
nicamente, por meio de instrumento 
on-line. Tal fato viabilizou a dinâmi-
ca e agilizou o processo, assegurando 
a coleta de dados de forma acessível 
e segura, a emissão de relatórios e a 
divulgação de resultados. Assim, o 
processo assumiu características mais 
amplas, contemplando as diferentes 
dimensões do Sinaes.

Considerações finais
O tempo presente impõe às ins-

tâncias educativas a constante busca 
de aperfeiçoamento quanto ao saber 
produzido, além de delegar respon
sabilidades às instituições, conside-
rando a sua rápida disseminação no 
âmbito de interação social. O envolvi-
mento social das instituições delineia-
se como premissa de desenvolvimento 
e, cada vez mais, enuncia-se a impor-
tância do autoconhecimento como pro-
dutor de renovação e qualificação. A 
autoavaliação emerge aí como impor-
tante instrumento de gestão, que de-
tém viés transformador e se constitui 
em elemento democrático de ligação 
entre as instituições e a sociedade.
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Neste artigo, o estudo e a avalia-
ção do posicionamento dos teóricos re-
visitados possibilitaram a ampliação 
e o detalhamento de conhecimentos 
acerca de uma temática atual e ines-
gotável. Destacaram também a impor-
tância de um processo de avaliação e 
autoavaliação democrático, construído 
coletivamente, consolidado, legítimo e 
emancipatório, capaz de redimensio-
nar a realidade de uma instituição e 
do seu entorno. 

Sobremaneira, vale citar Dias 
Sobrinho (2000), que aponta algu-
mas características imprescindíveis 
às avaliações, as quais devem ser 
“integradoras”, “globais”, “participa-
tivas” e “negociadas”, “operatórias” e 
“estruturantes”, “contextualizadas”, 
“permanentes”, “legítimas”, “volun-
tárias”, “adaptadas a cada institui-
ção” e, principalmente, “formativas”. 
Depreende-se que tais características, 
se agregadas ao processo avaliativo, 
legitimarão o mesmo, contribuindo 
na consolidação da cultura avaliativa, 
com consequente qualificação geral 
das instituições na formação de pro-
fissionais críticos no cumprimento de 
seus compromissos sociais.

Nesse sentido, Barriga corrobora:

De todo modo, requeremos conhecer 
que os problemas que a educação su-
perior enfrenta não se resolvem uni-
camente com avaliação. Hoje, mais 
que nunca se faz necessário revisar o 
conjunto de ações que seria necessário 
desenvolver, o conjunto de elementos 
a retomar para que as mudanças na 

educação superior se traduzam não só 
em formar um profissional mais com-
petitivo, mas também um profissional 
que analise os problemas de uma so-
ciedade, que reclama urgentemente 
soluções para suas graves carências 
(2002, p. 27).

Esclarece, pois, o autor que a cri-
se da educação superior não será re-
solvida somente com processos avalia-
tivos. Mas, seguramente, a avaliação 
na concepção formativa, na medida 
em que qualifica as instituições de for-
ma geral ao sugerir ações de gestão, 
ressignifica também a aplicabilidade 
social dos conhecimentos e influencia 
a comunidade em que está inserida. 

Assim, vê-se que a tarefa da ava-
liação educacional é grandiosa, abran-
gente e desafiadora e implica esforço 
de transformação das instituições. 
Nesse sentido, Dias Sobrinho (2000) 
sugere que “[...] a avaliação institucio-
nal é um processo coletivo que envolve 
amplamente a comunidade de uma 
dada instituição, como um valor intro-
jetado no cotidiano, um capital perma-
nente do seu patrimônio cultural” (p. 
213). O autor costura, assim, a ideia 
de que cuidar do patrimônio cultu-
ral requer olhares que perpassem as 
próprias instituições, voltando-se di-
retamente às sociedades futuras que 
se almeja construir, onde a formação 
crítica e ética seja a essência e a base 
da construção e disseminação dos co-
nhecimentos produzidos.

Portanto, firma-se a certeza de 
que os processos de autoconhecimento 
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são preponderantes às etapas do cres-
cimento institucional e social, pois di-
recionam, impulsionam, intensificam 
ações, promovendo, assim, qualifica-
ção e desenvolvimento.

Abstract

College education evaluation: 
some perspectives

This paper presents reflections 
got from the “Rescue of institutional 
evaluation trajectory at URI – A bi-
bliographic study of self-evaluation 
at Erechim Campus”, whose general 
objective consists of rescuing expe-
rience and trajectories accomplished 
by self-evaluation at the University, 
considering principles and values that 
have guided and guide its accomplish-
ment, envisioning to what extent this 
experience contributes to create the so  
wished culture of evaluation. It will 
also present some theoretical reflec-
tions claimed for Institutional Eva-
luation having as base sedimented 
conceptions and the Sinaes document, 
besides partial dada related to evalua
tion trajectory at URI.  

Key words: Institutional evaluation. 
College education. Self-evaluation at 
URI

Notas
1	 Sobrinho (2000) descreve com maestria os 

efeitos devastadores causados às sociedades 
pela globalização, como o agravamento das 
desigualdades sociais, empobrecimento e en-
dividamento dos países pobres e em desenvol-
vimento. Afirma que os números da pobreza 
mundial indicam que as atuais políticas de 
desenvolvimento devem ser repensadas, bem 
como sistema educacional brasileiro, que cresce 
em virtude do mercado, produzindo educação 
de baixa qualidade, favorecendo a proliferação 
de cursos superiores de baixo custo gerencial, 
que tratam a educação como mercadoria. 

2	 Estes programas preveem a premiação dos 
professores de acordo com sua participação e 
pontuação obtidas nas avaliações.
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